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3.
ASPECTOS LEGAIS

3.1.
Introdução

O Estudo de Impacto Ambiental - EIA e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental -RIMA tornaram-se obrigatórios para o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, em decorrência da Lei 6938, de 31 de agosto de 1981 que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, e da Resolução do CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, que em seu inciso VII, Artigo 2º, inclui obras hidráulicas  para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para fins hidrelétricos, acima de 10 MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para navegação, drenagem, retificação de cursos d’água, abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias e diques.

Recentemente a Resolução CONAMA foi revista em 23 de dezembro de 1997, ratificando a  necessidade dos Estudos Ambientais, e deixando ao IBAMA e aos órgãos ambientais estaduais a decisão sobre a abrangência do mesmo.

O direito ambiental estabelece as normas que cuidam da inter-relação do Homem com o meio ambiente e tem por objetivo defender a conservação/preservação deste e, evidentemente, cuidar da vigilância do cumprimento de tais normas.

3.2.
Legislação Constitucional

Na Constituição Federal de 1988, o Artigo 225 diz textualmente em seu enunciado: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo para as presentes e futuras gerações.” 

Em seu Parágrafo  1o , incisos IV e VII, enuncia que: “Para assegurar efetividade desse direito, incumbe ao poder Público ..... exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade” e “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”.

Da mesma forma tratam as Constituições Estaduais do Estado do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, em cujos territórios prevê-se  a construção do Aproveitamento Hidrelétrico de Barra Grande, no rio Pelotas.

3.3.
Legislação  Extraconstitucional

Código Civil Brasileiro e Leis Complementares - Devem ser observados os princípios referentes ao direito de propriedade e seu uso, com ênfase ao que está especificado sobre o uso nocivo da propriedade e os direitos de vizinhança, bem como as regras sobre desapropriação, aquisição ou servidão quando for o caso.

Códigos de Águas e Legislação Subsequente - Registra os cuidados com a manutenção da qualidade das águas e a proteção de seus corpos e a interferência com a navegabilidade dos rios e lagos, se for o caso, particularmente nos casos de sua transposição.

Código Federal e Legislação Correlata - Instituído pela Lei no 4.771, de 15/09/65, e modificado pela Lei no 7.803, de 18/07/89, cuida da proteção à cobertura vegetal no território brasileiro. Trata também das chamadas unidades de proteção e áreas correlatas. Tanto as legislações estaduais como as municipais complementam a matéria, devendo-se considerar as normas que dispõem sobre a criação de Áreas de Proteção ambiental e outras unidades de conservação.

Legislação de Proteção à Fauna - O Decreto Federal no 24.645 expedido em 10/07/34, estabelece medidas de proteção aos animais. Por força do seu Artigo 1o, todos os animais existentes no país são tutelados pelo Estado. Em seus demais Artigos, dispõe sobre a aplicação de maus tratos aos animais.

A Lei no 5.197, de 3 de janeiro de 1967, dá providências sobre a proteção da fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais, que são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha.

A Portaria no 3.481 - DN, de 31 de maio de 1983, do artigo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF - atual IBAMA, reconhece a Lista Oficial de Espécies Animais Ameaçadas, às quais se determina proteção total. O mesmo IBDF já havia reconhecido, através da Portaria no 327 / P-77, de 29 de agosto de 1977, a existência, em todo o território nacional, de refúgios particulares de animais nativos, 

colocados em regime de proteção.

A Resolução CONAMA 010/87 vinculou a obtenção de licença à instalação de uma estação ecológica pela entidade responsável pelo empreendimento.

A Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, instituiu, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, de recursos minerais em seus respectivos  territórios, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, e outras providências.

A Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, definiu os percentuais de distribuição da compensação financeira de que trata a Lei nº 7.990. Em seu Artigo 1º, decretou: “A distribuição mensal da compensação financeira de que trata o Artigo 2º da Lei nº 7.990”, de 28 de dezembro de 1989, será feita da seguinte forma:

I   - 45% (quarenta e cinco por cento) aos estados;

II  - 45% (quarenta e cinco por cento) aos municípios;

III -   8% (oito por cento) ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica -       DNAEE; e

IV -  2% (dois por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia.

§ 1º -
Na distribuição da compensação financeira, o Distrito Federal receberá o montante correspondente às parcelas de estado e de município.

§ 2º-
Nas usinas hidrelétricas beneficiadas por reservatórios de montante, o acréscimo de energia por eles propiciado será considerado como geração asso​cia​da a estes reservatórios regularizadores, competindo ao DNAEE efetuar a avaliação correspondente para determinar a proporção da compensação financeira devida aos Estados, Distrito Federal e Municípios afetados por esses reservatórios.

3.4.
Legislação Ambiental Estadual

Com a promulgação da Constituição Federal em 1988, a questão ambiental passou a ser também de competência legislativa estadual, uma vez obedecidas as regras gerais estabelecidas pela União.

É importante destacar que os Estados, com a amplitude de competência que lhes foi outorgada pela Constituição Federal, tiveram plenas condições para, a par de utilizarem-se do arsenal representado pela legislação federal, estabelecer novos instrumentos legais, adequados às suas condições peculiares.

Estado de Santa Catarina

No Estado de Santa Catarina a nova Carta Constitucional dedica um capítulo específico ao trato da questão ambiental. Com efeito, o capítulo VI - Meio Ambiente, estabelece no artigo 181, em conformidade com a legislação federal, que todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo para as presentes e futuras gerações.

De acordo com o estabelecimento no Artigo 182, o Estado terá a incumbência de:

I.  preservar e restaurar os processo ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II.  preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Estado e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;

III.  proteger a fauna e a flora, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem extinção de espécies ou submetam animais a tratamento cruel;

IV.  definir, em todas as regiões do Estado, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

V.  exigir, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudos prévios de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

VI.  controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VII.  promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino público e privado, bem como promover a conscientização pública para preservação do meio ambiente, assegurada a atuação conjunta dos órgãos de educação e de atuação na área do meio ambiente;

VIII.  informar sistematicamente à população sobre os níveis de poluição, a qualidade do meio ambiente, a situação de riscos de acidentes e a presença de substâncias potencialmente danosas à saúde na água, no ar, no solo e nos alimentos;

IX.  proteger os animais domésticos, relacionados historicamente com o homem, que sofram as conseqüências do urbanismo e da modernidade.

§
1º -
A participação voluntária em programas e projetos de fiscalização ambiental será considerada como relevante serviço prestado ao Estado.

§
2º -
O Estado instituirá, na Polícia Militar, órgão especial de polícia florestal.

§
3º -
O disposto no inciso V não se aplica às áreas florestadas ou objeto de reflorestamento para fins empresariais, devendo ser inseridas normas disciplinando sua exploração, no plano de manejo sustentado, visando à manutenção da qualidade ambiental.

Além do capítulo supracitado da Carta Constitucional, o Estado de Santa Catarina conta com uma legislação específica, composta pelos seguintes diplomas:

Lei nº 5.793, de 15 de outubro de 1980 - Dispõe sobre a proteção e melhoria da qualidade ambiental e dá outras providências.

Esta Lei, ressalvada a competência da União, estabelece normas gerais visando à proteção e melhoria da qualidade ambiental.

Decreto nº 14.250, de 05 de junho de 1981 - Regulamenta dispositivos da Lei nº 5.793 supracitada, referentes à proteção e à melhoria da qualidade ambiental.

Como ponto de destaque, o decreto estabelece que a instalação de atividades consideradas potencialmente causadoras de degradação ambiental dependerá da apreciação e aprovação dos projetos, acompanhado dos relatórios de impacto ambiental, e de licença ambiental prévia, de instalação e de operação.

Decreto nº 19.380, de 11 de maio de 1983 - Altera a denominação e transfere a superintendência de Defesa Ambiental do Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral - GAPLAN, para a Secretaria da Indústria e do Comércio, e dá outras providências.

Lei nº 7.122, de 24 de novembro de 1987 - Cria a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente - SEDUMA.

Decreto nº 1.250, de 30 de dezembro de 1987 - Dispõe sobre a organização estrutural da SEDUMA.

Estado do Rio Grande do Sul

O Rio Grande do Sul em sua antiga Carta Constitucional já manifestara preocupação com o assunto, quando, no art. 180 dispõe:

I.  defendendo seu patrimônio de recursos naturais;

II.  protegendo o seu patrimônio cultural, representado principalmente pelas cidades, locais e monumentos históricos;

III.  criando os requisitos básicos de saneamento e controle biológico;

IV.  combatendo toda a ação poluidora do solo, do ar e da água;

V.  controlando a poluição industrial em áreas críticas, em regiões de concentração populacional, nas águas fluviais e no mar litorâneo;

VI.  exercendo proteção ecológica especial nas áreas de implantação de novos projetos industriais;

VII.  preservando áreas naturais de ecossistemas;

VIII.  divulgando informações básicas sobre agentes poluidores para conhecimento do povo em geral;

IX.  incentivando e amparando movimentos comunitários e associações de caráter científico e cultural com finalidades ecológicas.

Parágrafo Único - Para consecução destas medidas, o Estado monitorará todos os seus planos de desenvolvimento econômico-social e de amparo à modernização e à inovação tecnológica com a política de preservação do meio ambiente.

A nova Constituição Estadual abarca em seu texto a filosofia ambiental estabelecida pela União, dispondo no capítulo IV - do Meio Ambiente os seguintes artigos de interesse ao empreendimento em questão:

Art. 250: O meio ambiente é bem de uso comum do povo, e a manutenção de seu equilíbrio é essencial à sadia qualidade de vida.

Parágrafo 1º - A tutela do meio ambiente é exercida por todos os órgãos do Estado.

Parágrafo 2º - O causador de poluição ou dano ambiental será responsabilizado e deverá assumir ou ressarcir ao Estado, se for o caso, todos os custos financeiros, imediatos ou futuros, decorrentes do saneamento do dano.

Art. 251: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido.

Parágrafo 1º - Para assegurar a efetividade desses direitos, o Estado desenvolverá ações permanentes de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, incumbindo-lhe primordialmente:

I. prevenir, combater e controlar a poluição e a erosão em qualquer de suas formas;

II. preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais, obras e monumentos artístico, históricos ou naturais, e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, definido em Lei os espaços territoriais a serem protegidos;

III. fiscalizar e normatizar a produção, o armazenamento, o transporte, o uso e o destino final de produtos, embalagens e substâncias potencialmente perigosas à saúde e aos recursos naturais;

IV. promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio ambiente;

V. exigir estudo de impacto ambiental com alternativas de localização, para a operação de obras ou atividades públicas ou privadas que possam causar degradação ou transformação no meio ambiente, dando a esse estudo a indispensável publicidade;

VI. preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético contido em seu território, inclusive mantendo e ampliando bancos de germoplasma, e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e à manipulação do material genético;

VII. proteger a flora, a fauna e a paisagem natural, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e paisagística, provoquem extinção de espécie ou submetam os animais a crueldade;

VIII. definir critérios ecológicos em todos os níveis do planejamento político, social e econômico;

IX. incentivar e auxiliar tecnicamente movimentos comunitários e entidades de caráter cultural, científico e educacional com finalidades ecológicas;

X. promover o gerenciamento costeiro para disciplinar o uso de recursos naturais da região litorânea e conservar as praias e sua paisagem típica;

XI. promover o manejo ecológico dos solos, respeitando sua vocação quanto à capacidade de uso;

XII. fiscalizar, cadastrar e manter as florestas e as unidades públicas estaduais de conservação, fomentando o reflorestamento e conservando, na forma da lei, as florestas remanescentes do Estado;

XIII. combater as queimadas, responsabilizando o usuário da terra por suas conseqüências.

Parágrafo 2º - As pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que exerçam atividades consideradas poluidoras ou potencialmente poluidoras são responsáveis, direta ou indiretamente, pelo acondicionamento, coleta, tratamento e destinação final dos resíduos por elas produzidos.

Parágrafo 3º - O Estado, respeitado o direito de propriedade, poderá executar levantamentos, estudos, projetos e pesquisas necessárias ao conhecimento do meio físico, assegurando ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.

Art. 255: A implantação de distritos ou pólos industriais, de indústrias carbo ou petroquímicas, bem como de empreendimentos, definidos em lei, que possam alterar significativa ou irreversivelmente uma região ou a vida de uma comunidade, dependerá de aprovação da Assembléia Legislativa.

Art. 258: Os órgãos de pesquisa e as instituições científicas oficiais e de Universidades somente poderão realizar, no âmbito do Estado, a coleta de material, experimentação e escavações para fins científicos mediante licença do órgão fiscalizador e dispensando tratamento adequado ao solo.

Parágrafo Único: Toda área com índices ou vestígios de sítios paleontológicos ou arqueológicos será preservada para fins específicos de estudo.

Dentro dos diplomas legais referentes à Legislação Estadual pode-se referir:

Decreto nº 39.191, de 15 de junho de 1981, classifica as águas do Estado e dá outras providências.

Portaria nº 01/81 - SSMA - Aprova Norma Técnica SSMA - nº 01/81 DMA, que enquadra as águas interiores do Estado relacionadas na classificação constante na Portaria GM/ n º 0013, de 15 de janeiro de 1976, do Ministério do Interior.

Regulamento sobre Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde do Rio Grande do Sul (Código Sanitário).

Normas Técnicas sobre Padrões de Emissão de Efluentes Líquidos (DMA/SSMA).

Decreto nº 3.065, de 19 de junho de 1973 - Aprova convênio entre o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, órgão da Administração Indireta da União vinculado ao Ministério da Agricultura, e o Estado, objetivando a preservação da Fauna Silvestre e a execução da Lei de Proteção à Fauna.

Decreto nº 23.082, de 26 de abril de 1974 - Institui a Política Estadual de Proteção Ambiental e cria a Coordenadoria de Controle e Equilíbrio Ecológico - CCEE.

Decreto nº 29.103, de 10 de setembro de 1979, vincula o Departamento do Meio Ambiente à Secretaria da Saúde e Meio Ambiente.

Lei nº 7.488, de 14 de janeiro de 1981 - Dispõe sobre a proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Decreto nº 30.527, de 30 de setembro de 1981 - Enumera as fontes de poluição referidas na Lei nº 7.488, de 14 de janeiro de 1981.

Decreto nº 30.787, de 22 de julho de 1982 - Dispõe sobre o uso de defensivos clorado no Rio Grande do Sul.

Lei nº 7.747, de 22 de dezembro de 1982 - Dispõe sobre o controle de agrotóxicos e outros biocidas a nível estadual.

Portaria SSMA/01,d e 29 de janeiro de 1986 - Estabelece o sistema de automonitoramento para as atividades poluidoras.

3.5.
O lIcenciamento Ambiental

A nível nacional, o licenciamento ambiental foi instituído pelo artigo 10 da Lei nº 6938/81. A interpretação dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, definidos no artigo 9 da citada Lei, combinada com o artigo 10, leva à conclusão que a legislação dá ênfase à ação preventiva no controle ambiental, privilegiando o exame prévio dos planos e projetos para verificar se a atividade é compatível com os padrões de qualidade ambiental estabelecidos para o local onde se pretende a instalação. Em tal contexto, a avaliação de impacto ambiental constitui a principal ferramenta do licenciamento, permitindo ao órgão licenciador conhecer as conseqüências do empreendimento sobre o meio ambiente com sua instalação e operação.

O Decreto nº 88.351, de 01 de junho de 1983, determina que são necessárias três licenças para que qualquer atividade modificadora do meio ambiente possa se instalar e operar, a saber:

Licença Prévia (LP)

Deve ser requerida na fase preliminar do planejamento da atividade (Estudos de Viabilidade). Ao expedi-la, o órgão licenciador discriminará os requisitos básicos a serem atendidos pelo empreendedor nas fases de localização, instalação e operação do empreendimento.

Licença de Instalação (LI)

Deve ser solicitada antes do início da implantação do empreendimento. O requerimento deve ser instruído com a apresentação do projeto de engenharia correspondente, com o grau de detalhamento necessário para que o órgão licenciador tenha condições de avaliá-lo do ponto de vista de controle ambiental.

Licença de Operação (LO)

Deve ser expedida antes do início efetivo das operações, competindo ao órgão licenciador verificar a compatibilidade das instalações executadas com o projeto aprovado e a eficiência das medidas mitigadoras dos impactos adversos. Nos termos da licença constarão as restrições eventualmente necessárias às diversas situações de operação.

A licença ambiental é insubstituível e imprescindível para a instalação e operação de qualquer atividade real ou potencialmente poluidora, sem prejuízo de qualquer licença legalmente exigível por outros órgãos federais, estaduais ou municipais.

3.6
Planos Governamentais

A região onde será implantada a Usina Hidrelétrica Barra Grande é constituída, basicamente, por municípios de pequeno porte, com atividades econômicas pouco significativas, à exceção de Lages, Vacaria e Anita Garibaldi.

Nas últimas décadas observa-se uma redução gradativa da taxa geométrica de crescimento anual da população, com destaque para a população rural, a qual apresenta, a partir da década de 70, índices negativos na taxa geométrica, caracterizando êxodo rural.

A oferta de emprego de forma polarizada, o excessivo fracionamento das pequenas propriedades rurais, as dificuldades enfrentadas pelo setor agrícola, a legislação trabalhista inadequada ao meio rural, entre outros fatores, contribuem para a concentração da população na área urbana e nos centros maiores. Esta grande concentração da população, aliada ao pequeno dinamismo econômico apresentado pelos municípios, acarreta a ausência de grandes demandas de planos governamentais de porte e destaque na região.

Os planos governamentais referem-se principalmente às questões de infra-estrutura básica e aos incentivos agrícolas, os quais são listados a seguir. As informações foram obtidas junto às Secretarias dos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

População

Incentivo à permanência do homem no campo; legalização e investimentos aos assentamentos de sem terra; melhor estruturação e qualificação da mão-de-obra local e regional; fixação da população migratória na entresafra; migração de famílias carentes; realização de censos programados pelo IBGE; otimizar a distribuição dos projetos industriais; assentar famílias marginalizadas nas periferias urbanas e margens de rodovias.

Habitação

Viabilizar programas habitacionais urbanos e rurais; conclusão das obras em execução pela COHAB; elaboração de um plano municipal de habitação; obrigatoriedade da vinculação das obras de saneamento básico aos projetos habitacionais; controlar a liberação do habite-se por parte das prefeituras municipais; elaboração ou reestudo dos Planos Diretores, Planos Municipais de Desenvolvimento e das Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo Urbano; repassar os recursos destinados aos projetos habitacionais; remoção das famílias que residem em sub-habitações; criação e gestão da Cooperativa Regional de Habitação; programa de auxílio à reestruturação de residências em estado precário; investimento da iniciativa privada no setor; fixação do homem no campo através da diversificação agropecuária; construção de casas populares urbanas e rurais.

Saúde e Assistência Social

Implantação do Projeto do Abatedouro com inspeção estadual e/ou privada de carnes; implantação do IML; manutenção e reequipamento dos hospitais locais; abertura de convênios para oferta de leitos psiquiátricos nos hospitais gerais; maior atuação dos Conselhos Regionais de Saúde; atuação das equipes de Vigilância Sanitária Municipais; eliminar a interferência política de interesse partidário; restauração do SUS, com o cumprimento de sua Legislação; maior eficiência por parte das Secretarias Municipais de Saúde; adoção e/ou ampliação do Programa de Saúde da Família e do Programa de Agentes Comunitários de Saúde; apoio ao Consórcio Intermunicipal de Saúde; comprometimento das empresas para com a saúde dos seus funcionários ou integrados; adoção de critérios técnicos e imunológicos na fabricação de veículos para o transporte de doentes; maior empenho e atuação na questão da biosegurança dos profissionais na área da saúde; viabilizar recursos para a construção de kit sanitário para as famílias de baixa renda; criação e manutenção de cursos profissionalizantes por parte do governo; comprometimento do setor público administrativo com a questão da aids; implementação e participação da população nos Conselhos Municipais de Assistência Social; utilizar técnicos nos trabalhos de Assistência Social; ampliação na produção de medicamentos; conclusão da Unidade Sanitária da Lagoa da Estiva (Anita Garibaldi); qualificação de 200 cursos, 2.000 profissionais e 2.000 produtores; construção de um Centro de Assistência e Convivência ao Idoso, com cerca de 1.000m2 de área; agilização no atendimento e na qualidade dos Conselhos; instalação de 20 pavilhões industriais com cerca de 200m2 de área; construção de um hospital com 2.000m2 e atendimento especializado; construção e reforma de 16 unidades sanitárias.

Educação

Implantação de escolas de ensino especial (APAE); instalação e/ou ampliação de creches; ampliação do ensino pré-escolar e de 2º grau; polarização das escolas do interior; controle de evasão e reprovação de 1º e 2º graus; informatização das escolas municipais e estaduais; avaliação de desempenho escolar; melhor preparo da equipe administrativa das escolas; comprometimento do poder público municipal, estadual e federal; maior oferta de cursos técnicos e profissionalizantes; implantação do ensino supletivo de 1º e 2º grau; incentivo por parte das prefeituras e empresas ao ensino de 3º grau; revisão curricular; modernização dos equipamentos escolares; viabilização de recursos para obras de âmbito esportivo; flexibilização do calendário; aplicação do sistema de transporte escolar para aluno e professor; construção, ampliação e reforma de 20 escolas.

Base Econômica, Emprego e Renda

Desenvolvimento do Projeto de Microbacias; municipalização da agricultura; aprimoramento técnico-profissional e administrativo do produtor rural; incentivo às ações comunitárias; incentivo ao reflorestamento, ao setor hortifrutigranjeiro; comprometimento das empresas para com a situação sócio-econômica dos seus integrados; melhoria na infra-estruturas rural; retomada da atividade madeireira; instalação de centros empresariais; apoio aos projetos industriais nos municípios; dinamização na atuação das Associações Comerciais e Industriais; maior preparo do empresariado frente à integração ao Mercosul; usufruir do assessoramento oferecido pelo Sebrae; incentivo à geração de empreendimentos de capital comunitário; viabilização de cursos profissionalizantes (SENAI, SENAC) e de 3º grau; disseminação do programa de qualidade total nos setores Agropecuário Industrial, Comercial e Prestadora de Serviços; controle da migração de famílias carentes; exploração do potencial turístico; exploração do potencial econômico em torno da erva-mate; diversificação das atividades agropecuárias e agroindustriais; implantação de projetos agroindustriais para beneficiamento e empacotamento com marca registrada; criação de um Fundo Municipal de Agricultura; melhoramento do rebanho leiteiro da região, com a aquisição de 2.000 novilhos; integração do meio ambiente com a atividade agrícola regional; incentivo ao setor fruticultor/vitivinicultor.

Cultura, Turismo, Lazer e Esportes

Criação de museus e casas de cultura; catalogação dos atrativos turísticos com o apoio da Santur; integração dos municípios com potencial turístico, junto ao Conselho Municipal de Turismo; elaboração do calendário de eventos; investimentos da iniciativa privada e do governo nas áreas deficientes; exploração da ferrovia como meio de transporte turístico; viabilizar a exploração de estações ferroviárias; investimentos na urbanização e paisagismo das cidades; exploração do potencial turístico da região; divulgação e exploração de eventos culturais e artísticos; criação de parques e reservas ecológicas; implantação do Plano Diretor ou de Diretrizes Urbanas; profissionalizar e fortalecer o setor hoteleiro; ênfase ao desenvolvimento de esportes náuticos e pesqueiros; instalação de centros de informações turísticas nos municípios; construção de quadras poliesportivas nas escolas da região; conclusão e aprimoramento da casa de cultura e museu regional.

Comunicações

Execução dos projetos em fase de contratação e planejamento; troca de central análoga para digital e incremento de 500 terminais; maior oferta de telefones públicos instalados em estabelecimentos públicos; maior investimento na telefonia rural, com parceria das prefeituras e interessados; instalação de telefones públicos nas escolas da área rural; atuação da iniciativa privada na área da telefonia; implementação da telefonia celular na região; ampliação do sinal de TV para toda a região.

Energia Elétrica

Ampliação da rede elétrica em áreas rurais e urbanas; reestruturação da rede elétrica rural; redimensionamento da rede elétrica na área rural (bifásica para trifásica); racionalização do uso de energia elétrica; ampliação da iluminação pública; execução do projeto de construção da UHE Campos Novos; execução do projeto de implantação de subestações de recepção de alta tensão; incentivos governamentais na eletrificação rural; aproveitamento do manancial hídrico.

Abastecimento de Água

Incremento na rede de abastecimento público; melhoria no acompanhamento técnico-operacional junto às ETAs locais; instituição do Programa de Qualidade Total; maior atuação da Casan na implantação do sistema de abastecimento; instalação de laboratório de análises físico-químico e bacteriológicas; sanear os agentes poluidores do manancial hídrico; obrigatoriedade da fluoretação da água de abastecimento público; divulgação e aplicação da Legislação Ambiental e do Código Sanitário; viabilizar projetos de irrigação; perfuração de 100 poços artesianos.

Saneamento Básico - Esgoto / Drenagem

Implantação de sistema de coleta e tratamento de esgoto; conclusão da rede de esgoto nos município; orientar a comunidade quanto à necessidade de tratamento de esgotos; implementação ou conclusão do saneamento básico em todos os municípios; fiscalização quando da aprovação dos novos projetos habitacionais; incentivos técnicos, financeiros e de prestação de serviços, no saneamento básico; exigir das empresas maior comprometimento no tratamento de efluentes; usufruir dos subsídios técnicos de Epagri e Secretaria Municipal da Agricultura; continuidade do programa de despoluição do rio do Peixe e ampliação deste para o rio Canoas; vincular obras de saneamento à liberação do Habite-se por parte das Prefeituras Municipais; execução da drenagem pluvial a partir de projetos técnicos; divulgação e orientação quanto à importância do saneamento básico; reflorestamento e preservação dos mananciais de superfície; ligação dos domicílios à rede tratada.

Sistema de Coleta e Destino no Final do Lixo

Melhorar o número e/ou qualidade das lixeiras públicas; implantação de aterros sanitários; extinção e recuperação de áreas utilizadas como depósitos clandestinos de lixo; recuperação das áreas dos atuais e antigos depósitos de lixo urbano e industrial; reestudo da viabilidade e da funcionabilidade das usinas de reciclagem; criar meios que viabilizem novas alternativas para as famílias que vivem em lixões; adequar os trabalhadores com equipamentos que evitem contaminação ou acidentes; viabilizar um incinerador móvel de lixo ambulatorial e hospitalar contaminado; fiscalização no tratamento do lixo de alta contaminação; instituição de programas sócio-educativos sobre o lixo urbano; elaboração de um Plano Diretor de resíduos sólidos; programas de coleta seletiva, usina de reciclagem e comercialização de materiais recicláveis; programas de educação ambiental.

Segurança Pública

Viabilização do projeto de construção da Delegacia da Comarca Regional; recuperação ou troca de veículos da Polícia Civil; implantação e/ou atuação dos conselhos municipais; instalação do Corpo de Bombeiros Voluntários; parceria entre o Corpo de Bombeiros Municipal e o Corpo de Bombeiros Militar; adequação de um sistema de combate a incêndios; modernização das Polícias Civil e Militar (incluindo o corpo de Bombeiros); maior capacitação, qualificação, remuneração e reconhecimento dos profissionais; manutenção dos serviços prestados pela Polícia Rodoviária Estadual e Federal; aumento do efetivo da Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros; descentralizar os atendimentos do Corpo de Bombeiros; melhorar o atendimento policial e emergencial nas rodovias; aprimoramento técnico da Polícia Civil; construção de 720 m2 de sede para abrigar a Polícia Civil; substituição das viaturas em estado precário.

Sistema Viário e Transportes

Conclusão de BR-282; pavimentação das rodovias SC-456, SC-454, SC-453; estadualização de estradas intermunicipais; pavimentação dos acessos aos distritos e/ou localidades; conclusão das obras de pavimentação em andamento (SC-452, SC-455, SC-458); melhorias na rede asfáltica existente; implantação do programa de sinalização de rodovias estaduais; pavimentação de 290 km de vias urbanas; construção e/ou conservação de estradas municipais; conservação e/ou pavimentação de trechos; cumprimento da legislação urbanística (Plano Diretor); criterização por parte do DETER quanto à inutilização de ônibus da prefeitura; identificação das demandas atuais e futuras de passageiros; adoção de propostas quanto à implantação de terminais; sinalizar as vias urbanas, estradas municipais e intermunicipais; rompimento no monopólio regional no transporte coletivo; implantação de terminal rodoviário em Anita Garibaldi; cumprimento das concessões de linhas pelas empresas de ônibus; incremento nos horários de ônibus e melhoria na sua qualidade; construção de um viaduto sobre a BR-282; ligação entre Lages e Campos Novos através de Convênio com o 1º Batalhão Ferroviário; pavimentação de 15km da estrada RS-428; pavimentação de 20km da estrada RS-455; pavimentação de 28km da estrada RS-126; pavimentação de 25km da estrada RS-442; pavimentação de 45km da estrada RS-475; pavimentação de 39km da estrada RS-456; pavimentação de um trecho de 58km que liga Machadinho/Barracão - Maximiliano de Almeida/Pinhalzinho; construção de uma ponte de 87m na divisa dos municípios de Esmeralda e Barracão.

Finanças Municipais

Lutar pela reforma Tributária e Fiscal; aumento da receita própria; regimento dos tributos, taxas e contribuições municipais; controle e fiscalização da receita própria das prefeituras; assessoria e fiscalização ao movimento econômico do município; efetiva ação fiscalizadora quanto à sonegação de impostos; reestudo de lei de estabilidade de emprego no setor público; maior compromisso dos partidos políticos para com as comunidades; reavaliação da estrutura funcional dos serviços prestados; formação de um grupo de planejamento para o desenvolvimento econômico.

Aspectos Institucionais

Atuação político-administrativa das prefeituras; descentralização da administração pública federal e estadual; modernização da estrutura administrativa das prefeituras; aprimoramento dos recursos humanos das prefeituras; regulamentação das diretrizes institucionais; implantação e/ou atualização da Legislação Urbanística Municipal; respeito ao Código de Posturas e à Lei Orgânica Municipal; criterização e fiscalização rígida por parte do Tribunal de Contas do Estado.

Setor Elétrico

Dentre os planos governamentais incluídos no Plano Decenal de Expansão do Setor Elétrico dos Sistemas Interligados Sul/Sudeste/Centro-Oeste e Norte/Nordeste, consta o planejamento da implantação de três grandes usinas hidrelétricas já previstas para a região de Barra Grande: UHE Itá, UHE Machadinho e UHE Campos Novos.

A Usina Hidrelétrica Barra Grande, cujo aproveitamento está previsto para o rio Pelotas, encontra-se incluída no Plano Decenal de Geração. Para esta usina previu-se a geração de 630 MW e, em consonância com o Plano Decenal de Geração, tem prazo para o início de sua operação em janeiro de 2005, o qual foi prorrogado para outubro de 2006, na atualização deste Plano (Plano Quinzenal de Geração).

Uma das funções básicas do Plano Decenal de Expansão é definir as metas físicas e estabelecer o programa de investimentos do Sistema ELETROBRÁS, de forma a atender à organização do gasto público preconizada pela Constituição Federal de 1988 através do Plano Plurianual de Investimento da União, da lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e dos Orçamentos Anuais.

De acordo com o Plano Decenal, são publicadas as datas de entrada em operação de cada novo projeto em consonância com o plano em apreço.

No contexto de exames de recursos, insuficientes para conduzir o programa de obras necessárias ao atendimento do mercado, vários empreendimentos, já em andamento, passaram a concorrer aos mesmos recursos financeiros. Uma vez que estes eram insuficientes, tornou-se necessário, cada vez em maior freqüência, reexaminar as prioridades das obras em andamento ou mesmo a seqüência dos projetos programados no horizonte decenal, critério não mais, e tão somente, a seqüência de custos econômicos crescentes de cada projeto, mas também aspectos como: 1) o índice custo-benefício do que ainda resta realizar em cada empreendimento, isto é, o custo a realizar em relação ao benefício proporcionado pelo projeto; 2) o nível e a capacidade de investimento anual das empresas; e 3) os prazos necessários para colocar em operação os projetos, pois usinas que possam entrar em operação mais cedo minimizam os eventuais racionamentos de energia.
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